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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 004, DE 06 DE ABRIL DE 2022. 
“Altera dispositivo da Lei Complementar nº. 118, de 10 de novembro de 2010, que reorganiza o Estatuto e Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Tupi Paulista e dá providências correlatas”
  
Dr. Alexandre Tassoni Antonio, Prefeito do Município de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei Complementar: 
  
Art. 1º- A Lei Complementar nº. 118 de 10 de novembro de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 
 
“Art. 68 - Além dos previstos em outras normas comuns aos demais servidores, são direitos do integrante do Quadro do Magistério:
(...) 
XI – ausentar-se 06 (seis) vezes durante o ano letivo, não podendo ultrapassar 1 (uma) falta por mês, pelo direito de ausência permitida, mediante requerimento prévio ao superior hierárquico com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, sendo vedada a concessão do abono em dias de conselho de escola/classe”. 

§1º - Só terá direito às faltas ao serviço, nos termos deste artigo, os servidores públicos     municipais lotados no quadro de empregos permanentes. 
§2º - Os servidores investidos em emprego permanente no decorrer do exercício farão jus às abonadas em número proporcional ao período trabalhado.

§3º - O responsável pelo Setor/Departamento deferirá o abono da falta sempre que puder ser verificada a continuidade do serviço público, em até 1 (um) dia útil anterior a data da falta abonada a ser gozada pelo servidor, sendo que o servidor deverá ser comunicado da decisão em igual prazo.

§4º - Havendo, no mesmo Setor/Departamento, mais de uma solicitação de abono de faltas para o mesmo dia e período, responsável pelo Setor/Departamento concederá o benefício por ordem de protocolo, tendo por princípio a regularidade e continuidade do serviço público.

§5º - Na impossibilidade de deferimento da abonada para o dia solicitado, incumbe ao responsável pelo Setor/Departamento comunicar sua decisão ao servidor, garantido o gozo do direito em outra data possível.”

Art. 2º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 
       Tupi Paulista-SP, 06 de abril de 2022. 
 
Dr. Alexandre Tassoni Antonio
Prefeito Municipal 
 
